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LABORATÓRIO FARMACÊUTICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO GOVERNADOR MIGUEL ARRAES S/A-LAFEPE

CNPJ 10.877.926/0001-13

Relatório da Administração Ano Base 2022: É com uma grande satisfação que apresentamos os resultados referentes ao ano fiscal encerrado em 31 de dezembro de 2022, no qual o LAFEPE demonstra um grande cômputo econômico e financeiro, além de se consolidar como um importante elo entre o SUS, via Ministério da Saúde, e a população brasi-
leira atendida pelo programa de Assistência Farmacêutica. Nos desafios enfrentados e superados, destacam-se a relação do LAFEPE no avanço de importantes fases das Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDP) com a conclusão de etapas iniciadas em anos anteriores, as tratativas e contratos firmados para a pesquisa e o desenvolvimento de
novos produtos. Um sólido desempenho, alcançando um aumento significativo na receita e no lucro líquido em relação aos anos anteriores, reforça a determinação e o empenho de uma equipe de colaboradores que vem imbuída na busca dos melhores resultados, não obstante um cenário desafiador nas áreas institucionais e de políticas públicas para a
produção e aquisição de medicamentos. Contabilizados os resultados deste exercício findo com o ano de 2022, verificamos um elevado crescimento na quantidade de medicamentos produzidos no LAFEPE, aumentando a performance do Laboratório no atendimento das demandas e contratos junto ao Ministério da Saúde, com um consubstancial aumento
da independência perante os outros parceiros privados na produção e distribuição dos medicamentos. Isso denota um caminho trilhado para, a passos largos, dotar o LAFEPE de uma consistente capacidade para ampliar o seu portfólio, com o destaque para novas parcerias que se iniciam no ano de 2023. Questões de destaques técnico/científico como a
conclusão da transferência e a internalização da etapa de extrusão do medicamento Ritonavir Termoestável 100mg ou a autorização da Anvisa para inclusão da produção do medicamento Famurato de Tenofovir Desoproxila 300mg no nosso parque fabril, demonstram o empenho no aperfeiçoamento constante na nossa unidade de produção. Com o início
da Fase III da Parceria para o Desenvolvimento Produtivo do Dolutegravir Sódico 50mg, iniciamos em 2022 o fornecimento desse medicamento para o Ministério da Saúde. Importante ressaltar a relevância da fiscalização pela ANVISA analisando a manutenção do Certificado de Boas Práticas de Fabricação da Unidade DISOL I, bem como o esforço con-
centrado para o enquadramento do LAFEPE no padrão de exigências e conformidades com especial destaque e atenção para com o controle da integridade de dados. A expansão de produção também foi registrada na aquisição de importantes equipamentos, em ressalto a instalação da compressora alemã Romaco/Killian, com capacidade de produção de
até trezentos mil comprimidos por hora. Ressalte-se que o LAFEPE obteve um crescimento no número de comprimidos produzidos no ano de 2022 na ordem de 14% comparado com o ano anterior. No âmbito da Pesquisa e Desenvolvimento, em parceria com o Núcleo de Controle de Qualidade de Medicamentos e Correlatos da Universidade Federal de
Pernambuco, o LAFEPE firmou o termo de cooperação técnica para o desenvolvimento de cosméticos e suplementos alimentares. O projeto visa o desenvolvimento de cosméticos e produtos de higiene pessoal, tais como shampoos, condicionadores, sabonetes líquidos, hidratantes, além de repelentes de insetos e fotoprotetores solares, utilizando na pro-
dução extratos vegetais da nossa região. O projeto também engloba o desenvolvimento de suplementos alimentares, como a vitamina C 500mg e Vitamina C + Vitamina D + Zinco, com lançamento em 2023. Todos os produtos serão comercializados na rede de farmácias LAFEPE. Sendo uma das missões do Laboratório, a direção elegeu como prioridade o
desenvolvimento e produção da poliquimioterapia para o tratamento da hanseníase, já que a ausência da produção nacional do medicamento traz um importante impacto para o país, eliminando a dependência e possibilidade de desabastecimento por parte de laboratórios internacionais. Diante disto, o Laboratório firmou o convênio com a UFPE no valor de
R$ 3.918.890.00 com a FINEP/UFPE/FADE, honrando o legado do LAFEPE na produção de medicamentos voltados ao tratamento de doenças negligenciadas. No que tange às reformas e manutenção da estrutura física, destacamos as adequações e ampliações de dependências da área administrativa e do parque fabril, visando também o bem-estar e a
segurança dos colaboradores. Estas intervenções atenderam aos regulamentos técnicos estipulados pelo Manual de Boas Práticas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). Elaboramos projeto para a criação de sistema de geração de energia emergencial movida a gás natural, com previsão de implantação para 2023. Além do Projeto e Exe-
cução de Subestação para alimentação das unidades de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e DISOL II. Por fim, desenvolvemos projeto para a criação de sistema de geração de energia emergencial movida a gás natural, com previsão de implantação para 2023. Com relação ao plano de expansão industrial, investimento concebido a partir de 2020 para
conclusão em cinco anos, há de se destacar a contratação dos serviços de reformas, com ampliação das áreas de produção, incluindo as obras civis, climatização, instalações, automação e utilidades da Divisão de Sólidos I (DISOL 1), Central de Embalagem e Divisão de Cosméticos, totalizando investimento de R$ 46,5 milhões com início em dezembro de
2022. Apresentam-se com um cenário muito positivo as perspectivas para o ano de 2023 considerando as negociações para novas PDP e aumento de demandas contratuais do Ministério da Saúde, o que nos concede uma previsão de considerável aumento de produção interna e aumento das vendas. Por todos esses recentes acontecimentos, o LAFEPE
consolida a sua trajetória de sucesso com grandes perspectivas a partir da adequação de suas estruturas fabris para garantir um crescimento técnico, científico e com considerável aumento de produção nos próximos anos. Reafirma, portanto, o compromisso com sua missão e sua razão de existir, o que não cansaremos de repetir: o bem servir à população,
através das políticas de Saúde Pública. AGRADECIMENTOS: Aos nossos colaboradores, aos Conselhos de Administração e Fiscal, aos senhores acionistas, clientes, fornecedores, ao Ministério da Saúde ao tempo em que saudamos a Governadora do Estado de Pernambuco, Raquel Lyra e a Secretária Estadual de Saúde, Zilda Cavalcanti. DIRETORIA:
Diretor-Presidente: Plínio Pimentel; Diretor Administrativo e Financeiro: Nivaldo Brayner; Diretor Comercial: Djalma Dantas; Diretora Técnica: Bety Córdula; Diretor de Engenharia: Sérgio Noronha.
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BALANÇO PATRIMONIAL (Em Reais)
EXERCÍCIOS FINDOS EM
31 DE DEZEMBRO DE

Nota 2022 2021
ATIVO
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 4 130.010.821 143.543.244
Contas a receber de clientes 5 142.608.353 61.224.209
Estoques 6 21.383.100 29.666.746
Outros créditos 7 4.400.855 3.816.535
Impostos a recuperar 8 17.626.892 11.169.629

316.030.021 249.420.363
NÃO CIRCULANTE
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 9 7.706.753 8.292.835
Investimentos 114.137 114.137
Imobilizado 10 75.839.191 57.299.938
Intangível 87.458 87.458

76.040.786 57.501.534
83.747.540 65.794.369

TOTAL DO ATIVO 399.777.561 315.214.732
PASSIVO
CIRCULANTE
Fornecedores 11 129.985.147 60.150.824
Obrigações sociais e tributárias 12 4.281.499 4.342.740
Adiantamentos de clientes 69.326 69.397
Dividendos a pagar 13 5.850.134 5.099.753
Outras contas a pagar 14 6.938.815 7.483.962
Juros sobre capital próprio 15 11.489.587 9.168.972
Subvenções para investimentos 5.832.350 5.832.350
Provisão para férias e encargos 3.424.736 3.148.156
Provisão para IRPJ e CSLL 16 393.584 8.538.672

168.265.177 103.834.826
NÃO CIRCULANTE
Obrigações sociais e tributárias 12 2.668.542 3.758.652
Contingências cíveis e trabalhistas 17 7.593.048 2.708.874

10.261.590 6.467.526
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 18
Capital social 87.989.242 87.989.242
Reservas de capital 15.384.444 15.384.444
Reserva de reavaliação 2.630.488 2.630.488
Reservas de lucros 115.246.620 98.908.206

221.250.794 204.912.379
TOTAL DO PASSIVO 399.777.561 315.214.732

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO (Em Reais)
EXERCÍCIOS FINDOS EM
31 DE DEZEMBRO DE

Nota 2022 2021
RECEITAS OPERACIONAIS LÍQUIDAS 19 740.738.015 359.091.445
Custos das vendas 20 (615.268.589) (249.879.933)
LUCRO BRUTO 125.469.425 109.211.512
DESPESAS (RECEITAS) OPERACIONAIS
Despesas administrativas 21 (46.913.928) (28.152.027)
Despesas de vendas 22 (16.782.579) (17.911,206)
Outros resultados operacionais 25.938 328.035

(63.670.569) (45.735.198)
RESULTADO OPERACIONAL ANTES DAS
DESPESAS E RECEITAS FINANCEIRAS 61.798.857 63.476.314
RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO
Receitas financeiras 16.290.078 4.148.633
Despesas financeiras (8.024.265) (5.500.666)

23 8.265.813 (1.352.033)
LUCRO ANTES DO IRPJ E DA CSLL 70.064.670 62.124.281
Imposto de renda 16 (18.872.784) (15.540.290)
Contribuição social 16 (6.802.842) (5.603.144)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 44.389.044 40.980.847
LUCRO POR LOTE DE MIL AÇÕES – R$ 465,62 429,87
QUANT.DE AÇÕES - LOTE DE MIL AÇÕES 95.334 95.334

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (Em Reais)
EXERCÍCIOS FINDOS EM
31 DE DEZEMBRO DE

2022 2021
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro liquido do exercício 44.389.044 40.980.847
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao caixa
líquido gerado nas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 3.800.797 2.951.900
Ajustes de exercicios anteriores - -
Contingências - Constituições (reversões) líquidas 4.884.173 (5.123.712)
Juros sobre capital próprio não pagos 7.693.720 5.340.436
(Reversão) Constituição da provisão p/ perdas de crédito 2.473.178 (1.493.134)

18.851.868 1.675.491
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução de Clientes (83.857.322) 48.731.890
(Aumento) redução de Estoques 8.283.646 (2.370.555)
(Aumento) redução de Outros créditos (1.202.465) (189.476)
(Aumento) redução de Impostos a recuperar (6.457.262) (6.377.674)
(Aumento) redução de Depósitos judiciais 586.082 138.472
Aumento (redução) de Fornecedores 69.834.322 (18.206.944)
Aumento (redução) de Obrigações sociais e tributárias (1.151.350) (23.355)
Aumento (redução) de Adiantamento de clientes (71) (385.212)
Aumento (redução) de Juros sobre capital próprio 0 (32.843)
Aumento (redução) de Provisão para férias e encargos 276.580 532.253
Aumento (redução) de Outras contas a pagar (2.035.482) (2.986.875)
Aumento (redução) de Provisão para IRPJ e CSLL (8.145.087) 3.671.795
Caixa líquido gerado (aplic.) pelas ativid. operacionais 39.372.503 65.157.813
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVID. DE INVESTIMENTOS
Aquisição de bens imobilizado e intangível (22.340.051) (6.301.797)
Caixa líquido aplicado nas ativid. de investimentos (22.340.051) (6.301.797)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVID. DE FINANCIAMENTOS
Pagamento de dividendos aos acionistas (25.191.770) (10.090.343)
Pagamento de Juros sobre capital próprio (5.373.105) (5.088.243)
Caixa líquido aplicado nas ativid. de Financiamentos (30.564.875) (15.178.586)
Aumento das disponibilidades (13.532.423) 43.677.430
DEMONSTRAÇÃO DO AUMENTO DAS DISPONIBILIDADES
Saldo no início do período 143.543.244 99.865.814
Saldo no fim do período 130.010.821 143.543.244
Aumento das disponibilidades (13.532.422) 43.677.430

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO (DVA) (Em Reais)
EXERCÍCIOS FINDOS EM
31 DE DEZEMBRO DE

2022 2021
1- Receitas 745.766.686 368.960.615
Vendas de mercadorias 749.129.520 369.960.778
Outras receitas 33.522 334.224
Provisão para créditos de liquidação duvidosa
- reversão/constituição (2.259.128) 1.493.134

Devoluções e descontos concedidos (1.137.227) (2.827.521)
2- Insumos adquiridos de terceiros (inclui os
valores dos impostos - ICMS, IPI, PIS, COFINS) (624.210.139) (247.952.300)
Custo dos produtos vendidos (587.129.115) (225.088.890)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (37.081.023) (22.863.410)
3-Valor Adicionado Bruto (1-2) 121.556.547 121.008.315
4-Depreciação, amortização e exaustão (3.800.797) (2.951.900)
5-Valor Adicionado Líquido Produzido
pela Entidade (3-4) 117.755.750 118.056.414
6-Valor Adicionado recebido em transferência 17.031.616 4.356,950
Receitas financeiras 17.031.616 4.356.950
7-Valor Adicionado Total a Distribuir (5+6) 134.787.366 122.413.364
8-Distribuição do Valor Adicionado 134.787.366 122.413.364
Pessoal 39.764.251 35.887.345
Remuneração direta 28.408.212 25.485.761
Benefícios 9.052.668 8.505.028
FGTS 2.303.371 1.896.556
Impostos, taxas e contribuições 42.300.898 39.725.309
Federais 37.200.925 31.540.594
Estaduais 4.523.880 7.683.704
Municipais 576.093 501.011
Remuneração de capitais de terceiros 789.876 479.427
Juros 320.395 143.556
Aluguéis 469.481 335.871
Remuneração de capitais próprios 51.932.341 46.321.284
Juros sobre Capital Próprio 7.543.297 5.340.436
Lucros retidos 44.389.044 40.980.847

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em Reais)
Capital Reservas Reservas de Lucros
social de capital reavaliação acumulados

Incentivos Reserva Subvenção Reserva de Lucros Total
. fiscais . legal governamental contingências suspensos . -

Saldos em 31 de dezembro de 2020 87.989.242 15.384.444 2.630.488 5.366.205 1.138.921 37.055.914 26.640.698 - 176.205.913
- Distribuição dos lucros de 2020 à título
de dividendos conf AGO/AGE de 13/12/2021 - - - - - - -10.327.791 - -10.327.791

Construção de Reserva de Contingência
sobre o Lucro de 2020 conf. AGO/AGE de 13/12/2021 - - - - - 16.941.658 -16.941.658 - -
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 40.980.847 40.980.847
Destinação do lucro líquido: - - - - - - - - -
- Constituição reserva legal 2021 - - - 2.049.042 - - - -2.049.042 -
- Constituição da SIDE sobre o lucro de 2021 - - - - - - - -1.946.590 -1.946.590
- Lucro à dispos. da assembleia dos acionistas - - - - - - 36.985.215 -36.985.215 -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 87.989.242 15.384.444 2.630.488 7.415.247 1.138.921 53.997.572 36.356.464 - 204.912.379
- Distribuição dos lucros de 2021 à título de
dividendos conf AGO/AGE de 21/06/2022 -25.942.150 - 25.942.150
Construção de Reserva de Contingência sobre
o Lucro de 2021 conf. AGO/AGE de 13/06/2022 11.043.065 -11.043.065 -
Lucro líquido do exercício 44.389.044 4.389.044
Destinação do lucro líquido:
- Constituição reserva legal 2022 2.219.452 -2.219.452 -
- Constituição da SIDE sobre o lucro de 2022 -2.108.480 - 2.108.480
Lucro à disposição da assembléia dos acionistas - - - - - 40.061.112 - -40.061.112 -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 87.989.242 15.384.444 2.630.488 9.634.699 1.138.921 65.040.637 39.432.362 0 221.250.794

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em Reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL: O LABORATÓRIO FARMACÊUTICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO GOVERNADOR MIGUEL ARRAES S/A – LAFEPE, inscrito no CNPJ
10.877.926/0001-13, é uma sociedade por ações em regime de economia mista, consti-
tuída através da Lei Estadual nº 1.180 de 04 de janeiro de 1966. São objetivos sociais da
Companhia a industrialização, comércio, representação, importação, exportação e dis-
tribuição de produtos químicos, farmacêuticos, complementos alimentares, hemoderiva-
dos, armações e lentes para óculos, bem como a realização de pesquisas técnicas e
científicas destinadas ao contínuo desenvolvimento de suas atividades industriais.
2. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁ-
BEIS - a) Declaração de conformidade com relação às normas do Conselho Fe-
deral de Contabilidade - CFC: As demonstrações contábeis foram elaboradas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, os pronunciamentos, as orien-
tações e interpretações emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e dis-
posições contidas na Lei das Sociedades por Ações que incorporam as alterações
trazidas pela Lei Federal nº 11.638/07 e pela Lei Federal nº 11.941/09, exceto quanto
a CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável de Ativos. A demonstração de resultado
abrangente não está sendo apresentada, pois não há valores a serem apresentados
sob esse conceito, ou seja, o resultado do período é igual ao resultado abrangente
total. b) Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com
base no custo histórico. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas de-
monstrações contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Com-
panhia. Todas as informações contábeis foram arredondadas para Reais, exceto
quando indicado de outra forma. d) Uso de estimativas e julgamento: A preparação
das demonstrações contábeis exige que a Administração faça julgamentos, estimativas
e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de
ativos, passivos, receitas e despesas. Na Companhia, algumas das estimativas são: a
mensuração de provisões de perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa,
estimativas de valor justo de determinados instrumentos financeiros, provisão para os
processos cíveis e trabalhistas, provisão de ativos e passivos relacionados a empre-
gados, e outras similares. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas
poderá resultar em valores diferentes aos estimados e, consequentemente, diferente
dos valores presentes nas demonstrações contábeis devido ao tratamento probabilís-

tico inerente ao processo de estimativa. Estimativas e premissas são revistas de uma
maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são realizadas no pe-
ríodo em que as estimativas ocorrem e em quaisquer períodos futuros afetados.
3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS POLÍTICA CONTÁBEIS - a) Apuração do resultado:
O resultado das operações (receitas, custos e despesas) é apurado em conformidade
com o regime contábil de competência dos exercícios. b) Instrumentos financeiros: Os
instrumentos financeiros incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, tribu-
tos a recuperar e outros recebíveis, assim como valores a pagar a fornecedores e outras
dívidas relacionadas com a entrega de caixa ou de outros ativos financeiros para outra
entidade. Instrumentos financeiros estão reconhecidos inicialmente pelo valor nominal.
Posteriormente ao reconhecimento inicial, os instrumentos financeiros são mensurados
ao valor justo acrescido de eventuais rendimentos ou encargos e reduzidos para com-
patibilizá-los ao valor recuperável. c) Caixa e equivalentes de caixa: Compreende os cai-
xas da matriz e das filiais (farmácias LAFEPE), bancos com liquidez imediata e aplicações
financeiras sem risco de mudança de valor de mercado. Portanto, esse grupo está evi-
denciado na Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC), elaborada pelo método indireto.
d) Contas a receber de clientes: São registrados pelo valor nominal dos títulos repre-
sentativos desses créditos e não considera multa, juros ou qualquer forma de atualiza-
ção monetária por atraso em seus pagamentos. e) Provisão para perdas estimadas
de crédito de liquidação duvidosa: Constituída por montante considerado suficiente
para cobrir possíveis perdas na realização das contas a receber. O critério do exercício
é uniforme com o do exercício anterior. f) Estoques: Os insumos, materiais de consumo,
produtos terceirizados e mercadorias para revenda são avaliados e registrados pelo custo
médio de aquisição. Já os produtos acabados e em elaboração são avaliados e regis-
trados nos estoques pelo custo médio de produção. O critério adotado na apuração dos
custos de produção é o custeio por absorção. g) Impostos a recuperar: Os tributos e
contribuições a recuperar decorrem principalmente de IRRF, CSLL, PIS, COFINS, IPI,
retidos por órgãos públicos ou pagos por antecipação e que estão apresentados por seu
valor nominal. h) Depósitos judiciais: Apresentados pelos valores originais dos depó-
sitos sem contemplar juros ou atualizações monetárias. i) Investimentos: Avaliados ao
custo de aquisição que não excedem ao valor de realização. j) Imobilizado: Avaliado
ao custo de aquisição e construção, deduzido da depreciação acumulada. As depre-

ciações são calculadas pelo método linear às taxas anuais descritas na Nota Ex-
plicativa nº 10. k) Fornecedores: Demonstrados ao valor original da transação,
não contemplando atualização da dívida. l) Obrigações sociais e tributárias:
Representado por dívidas tributárias na esfera federal, estadual e municipal e
por folha de pagamento com os respectivos encargos sociais. m) Provisão para
imposto de renda e contribuição social: O LAFEPE adota o regime de “lucro
real” para a apuração do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro,
e efetuou cálculo e recolhimento mensal por estimativa em conformidade com a
legislação vigente. Com base nesse regime, o lucro tributável corresponde ao
lucro contábil, ajustado por despesas não dedutíveis e receitas não tributáveis de-
terminadas de acordo com a legislação fiscal. n) Adiantamento de clientes: Re-
presentado por recebimentos antecipados, principalmente quando da negociação
de convênios, cujo produto objeto da negociação ainda não foi fabricado ou en-
tregue ao cliente. o) Processos cíveis e trabalhistas: Estão constituídos com
base na avaliação de riscos prováveis, suportados por documentos enviados pelo
setor jurídico interno e externo, dos fatos conhecidos em 31 de dezembro de 2022
e 2021. As provisões são reconhecidas quando a Empresa tem uma obrigação pre-
sente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é provável
que seja exigido do LAFEPE a transferência de benefícios econômicos para liquidar
a obrigação, e uma estimativa razoável e confiável do valor possa ser feita. Esta
prática é coerente com o CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes eAtivos Con-
tingentes. Estes processos não contemplam a atualização da dívida. p) Outros ati-
vos e passivos circulantes e não circulantes:Os ativos realizáveis e os passivos
exigíveis no prazo de um ano são demonstrados como circulantes. Caso contrário,
são demonstrados como não circulantes. q) Apuração do resultado: O resultado
das operações é apurado em conformidade com o princípio contábil da competên-
cia. As receitas decorrentes da venda de produtos são reconhecidas contabilmente
quando são transferidas ao comprador os riscos e benefícios significativos ineren-
tes à propriedade dos produtos e mercadorias comercializados e quando é prová-
vel que sejam gerados benefícios econômicos associados à transação em favor da
Companhia. A receita de vendas é reconhecida líquida de desconto, benefícios co-
merciais concedidos e impostos incidentes sobre as vendas (IPI, ICMS, PIS e CO-
FINS). Os custos de frete e outros relacionados com as vendas são classificados
como despesas de vendas na demonstração do resultado do exercício. r) Tributa-
ção do resultado e das receitas: A Companhia adota a tributação do imposto de
renda com base no Lucro Real. Assim, o resultado do exercício, após os ajustes
para fins fiscais, é tributado em 15%, mais 10% ao valor que ultrapassar R$
240.000,00, a título de imposto de renda (IRPJ) e tributado em 9%, a título de con-
tribuição social (CSLL). A tributação sobre a receita compreende a contribuição
para o Programa de Integração Social (PIS), à alíquota de 1,65%, e a Contribuição
para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), à alíquota de 7,6%.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

2022 2021
Caixa 12.449 11.958
Depósitos bancários 169.518 6.445.945
Títulos vinculados ao mercado aberto 129.828.854 137.085.341

130.010.821 143.543.244
5. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

2022 2021
Fundo Estadual de Saúde de Pernambuco 1.391.788 1.391.788
Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco 7.580.908 7.662.543
Convênios com o Ministério da Saúde 171.027.818 71.361.106
Outras 300.164 308.264
Venda para entrega futura (i) (2.646.422) (2.672.111)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (17.743.120) (15.483.992)
Adiantamento de clientes (ii) (17.302.784) (1.343.388)

142.608.353 61.224.209
(i) Refere-se ao faturamento para futuro fornecimento por parte da Companhia ao
Ministério da Saúde e ao Fundo Estadual de Saúde de Pernambuco, registrados
no contas a receber, cuja produção ainda não foi iniciada ou está em processo
de elaboração, e cujo recebimento do recurso ainda não foi concretizado até 31
de dezembro de 2022.
(ii) Conta representativa de duas situações: valores recebidos antecipadamente
sem a entrega correspondente do produto, caracterizando de fato um adiantamento
e que estão apresentados no passivo circulante; e valores recebidos antecipada-
mente cuja entrega do produto já foi efetuada ocorrendo o devido faturamento,
porém a baixa do adiantamento contra as contas a receber não foi realizada pela
dificuldade encontrada no setor financeiro de correlacionar o montante dos paga-
mentos com as devidas notas fiscais emitidas, pelo fato de o cliente, até a data do
levantamento das demonstrações contábeis, não ter identificado as faturas que de-
veriam ser baixadas com os valores pagos. Por essa razão, decidiu-se evidenciar
esta conta como redutora de clientes.
6. ESTOQUES

2022 2021
Produtos acabados 5.002.255 9.892.445
Produtos em elaboração 3.263.127 3.462.484
Matérias-primas e embalagens 8.566.103 10.689.849
Materiais de consumo 2.482.014 3.169.281
Insumos em poder de terceiros 1.207.515 1.207.515
Produtos prontos terceirizados 87.181 80.091
Almoxarifado 101.926 454.079
Mercadorias para revenda 672.978 711.001

21.383.100 29.666.746
7. OUTROS CRÉDITOS

2022 2021
Créditos com funcionários 595.157 534.355
Créditos com fornecedores 1.414.765 550.176
Adiantamentos diversos 27.474 27.474
Créditos com terceiros 334.663 334.663
Outros créditos 2.028.797 1.751.722

4.400.855 3.198.390
8. IMPOSTOS A RECUPERAR

2022 2021
ICMS Indústria e Filiais 7.816.553 5.392.367
Saldo Negativo CSLL Exercício 2022 3.084.614 -
IPI a compensar Lei Federal 9779/99 438.041 357.478
Crédito de COFINS não cumulativo 35.817 46.783
Outros 834.072 1.058.815
Impostos Retidos s/vendas à Órgãos Públicos
IN RFB 1234/2012 (i) 3.023.984 2.967.471
Créd. PASEP/COFINS Proc 08034215120 e 15121 (ii) 2.393.810 1.346.715

17.626.892 11.169.629
(i) Conforme o Art. 2º da IN 1.234/2012, os órgão públicos ficam obrigados a
efetuar retenção na fonte do IR, CSLL, PIS/PASEP e COFINS pelo forneci-
mento de bens e prestações de serviços em geral. Em 2020, o Ministério da
Saúde, passou a efetuar as mencionadas retenções sobre o pagamento de
nosso fornecimento de medicamentos. Essas retenções são compensadas
nas apurações mensais dos referidos impostos.
(ii) Em 2020, o LAFEPE entrou com o Mandato de Segurança junto à RFB so-
licitando a exclusão do ICMS sobre a base de cálculo do PIS e da COFINS nas
operações de vendas do Hipoclorito. O que foi deferido, gerando um crédito
a ser compensado com débitos futuros dos impostos federais via processo
eletrônico.
9. DEPÓSITOS JUDICIAIS

2022 2021
Depósitos judiciais 7.706.753 8.292.835
Valores respaldados pelos assessores jurídicos e desembolsados pela Companhia
a espera do desfecho dos processos. Na ocorrência de desfecho favorável, serão
revertidos para as disponibilidades da instituição e quando desfavorável os valores
serão reconhecidos no resultado do exercício em que ocorrer a decisão ou acordo
judicial.
10. IMOBILIZADO

2022 2021
Taxa de Deprec/Amor.
Deprec. Custo Acumulada Líquido Líquido

Terrenos - 2.395.482 - 2.395.482 2.395.482
Prédios e benfeitorias 4% 44.747.184 (19.758.065) 24.989.119 20.340.285
Móveis, utensílios
e instalações 10% 5.696.183 (4.006.405) 1.689.778 1.328.627
Veículos 20% 1.060.689 (1.183.498) -122.809 -122.809
Máq., equip., instalações - 63.831.597 (36.311.632) 27.519.965 13.837.878
Equip. de informática 30% 2.955.076 (2.904.980) 50.096 16.629
Biblioteca 1.004 (146) 858 858

120.687.215 (64.164.726) 56.522.489 37.796.950
Imobiliz. em poder de terceiros - - - -
Obras em andamento 19.502.988 - 19.502.988 19.502.988
Bens Enviados para conserto (186.286) - (186.286) -

140.003.917 (64.164.726) 75.839.191 57.299.938

A Companhia ainda não está aderente a CPC 01 – Redução ao Valor Recuperá-
vel de Ativos. Esse pronunciamento exige que os ativos sejam testados quanto
a sua recuperabilidade, e caso o valor contábil exceda o valor recuperável uma
perda por desvalorização deve ser reconhecida integralmente no exercício. Em
Outubro/2021, foi formalizado o contrato de nº 066/202, originado do processo li-
citatório nº 032/2021 - PE n 024/2021 para a realização do levantamento patri-
monial e identificação do valor recuperável desses ativos, conforme exigências
das normas internacionais de contabilidade, especificamente a CPC 27 – Ativo
Imobilizado, CPC 28 – Propriedade para Investimento e CPC 31- Ativo não Cir-
culante mantido para venda e operação descontinuada. O prazo de conclusão es-
tava previsto para 2022. Em 08/02/2023, o setor de patrimônio, fiscal do contrato
mencionado acima, demandou à administração um despacho informando irre-
gularidades na execução do serviço pela empresa contratada, impactando na
falta de conclusão dos serviços dentro do prazo estabelecido em contrato. O des-
pacho foi encaminhado à Comissão Permanente de Apuração e Aplicação de Pe-
nalidades para abertura de processo administrativo.
11. FORNECEDORES

2022 2021
Grow Química 3.021.000 1.920.000
Cristália Prod. Quim.Farm. Ltda 118.660.244 54.158.882
Blanver Farmoquímica e Farmaceutica S/A (i) 68.120.737 -
(-) Aplicação Financeira - Conta Vinculada
Blanver Contr. 75/2021 (ii) (67.670.195) -
Fornecedores nacionais em geral 7.380.111 3.598.692
Fornecedores estrangeiros 253.821 253.821
Fornecedores consignados 219.428 219.428

129.985.147 60.150.824
Composto principalmente por aquisição de insumos destinados à produção
de medicamentos e por aquisição de produtos para revenda. Tem como prin-
cipal fornecedor a empresa Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda.
no âmbito da Parceria para o Desenvolvimento Produtivo (PDP). (i) Em
05/01/2022, foi assinado o contrato de nº 075/2021 entre o LAFEPE e a Blan-
ver Farmoquímica e Farmacêutica S.A. de desenvolvimento, transferência e
absorção de tecnologia do produto Dolutegravir, no âmbito da Parceria para
o Desenvolvimento Produtivo (PDP). (ii) Refere-se a valores de pagamento
a Blanver sob a guarda do LAFEPE aplicado em conta vinculada mais os ren-
dimentos de aplicação financeira. Tendo em vista a existência de disputa ju-
dicial envolvendo a BLANVER nos autos do mandato de segurança nº
5054471-08.2020.4.02.510, que tramita na 31ª Vara Federal da Seção Judi-
ciária do Rio de Janeiro, relacionada à patente do produto, de forma a res-
guardar eventual indenização em caso de insucesso na mencionada ação, foi
acordado entre as partes que o LAFEPE deverá transferir 20% (vinte por
cento) do valor bruto de cada nota fiscal dos produtos comercializados pelo
LAFEPE, para uma conta bancária de sua titularidade. Cujo valor apenas será
liberado, caso a Blanver venha ser vencedora da ação judicial ou após o dia
28/04/2026, o que acontecer por último. Conforme determina a cláusula 26ª do
mencionado contrato. O saldo da conta vinculada, para melhor evidenciação
e por não pertencer ao LAFEPE, está sendo apresentado como uma conta re-
dutora do passivo com o Fornecedor Blanver.
12. OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRIBUTÁRIAS

2022 2021
Não Não

Circulante Circulante Circulante Circulante
Parcelamento Leis Federais
nºs 11.941 e 12.966 1.144.919 919.127 1.077.943 2.900.321
INSS 1.000.351 867.698
FGTS 345.484 210.042
Imposto de renda retido na fonte 537.894 430.902
Imposto de renda da PJ 99.313 99.313
CSLL 50.160 50.160
Processos Trabalhistas 114.073 749.997
Outras obrigações 989.305 1.749.415 856.685 245.768

4.281.499 2.668.542 4.342.740 3.146.090
13. DIVIDENDOS A PAGAR

2022 2021
Dividendos a pagar 5.850.134 5.099.753
A Companhia adotava uma política de distribuição de dividendos obrigatório
de 6% sobre o lucro líquido ajustado (lucro líquido do exercício deduzido da
reserva legal, deduzido ou adicionado da constituição ou realização da re-
serva de contingência), conforme estabelecido no estatuto social e na Lei So-
cietária. O último pagamento de dividendos aos acionistas ocorreu no
exercício de 2016. Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 15, a partir
do exercício de 2017 o Governo do Estado de Pernambuco, principal acio-
nista, determinou que a Companhia a partir daquele exercício passasse a ado-
tar a modalidade Juros sobre o Capital Próprio. E seus dividendos passaram
a serem pagos através do Lucro líquido disponível de cada exercício, com o
valor deliberado em AGO. Conforme AGO realizada em 21/06/2022, a deli-
beração sobre a destinação do valor do resultado líquido disponível de 2021,
no montante de R$ 36.985.215. foi a seguinte: Pagamento aos acionistas à tí-
tulo de dividendos no valor de R$ 25.942.150; e, R$ 11.043.065 para consti-
tuição de Reserva de Contingências.
14. OUTRAS CONTAS A PAGAR

2022 2021
Estoques de terceiros em nosso poder 1.366.616 1.360.356
Credores por devolução 762.152 762.152
Benefícios aos funcionários - SIDE (i) 2.111.580 1.949.688
Outras contas a pagar 2.698.467 2.793.622

6.938.815 6.865.817
(i) Benefício aos empregados denominado SIDE - Sistema de Desempenho dos
Empregados do LAFEPE, o valor de R$ 2.111.580 se refere ao exercício de 2022,
correspondendo a 5% do lucro líquido após a constituição da reserva legal, e será
objeto de aprovação da Assembléia dos Acionistas.
15. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO

2022 2021
Juros sobre capital próprio 11.489.587 9.168.972
A partir do exercício de 2017, o Governo do Estado de Pernambuco determinou
que a distribuição dos dividendos aos acionistas a partir daquele exercício seria
pela modalidade Juros sobre o Capital Próprio. Em conformidade com o Artigo 9º
da Lei Federal 9.249/95 os Juros sobre Capital Próprio foi registrado como des-
pesa financeira, beneficiando fiscalmente a Companhia com a consequente redu-
ção do valor da provisão para o IRPJ e para a CSLL, além de remunerar os
acionistas. Com relação ao exercício de 2022, o valor do JSCP provisionado foi de
R$ 7.543.296,81.
16. PROVISÃO PARA IRPJ E CSLL

2022 2021
Provisão para o IRPJ 393.584 7.334.423
Provisão para a CSLL - 1.204.249

393.584 8.538.672
Foi registrada a Provisão do IRPJ e da CSLL no resultado do exercício ao valor de
R$ 18.872.784 e R$ 6.802.842 respectivamente, apurado conforme demonstrado
a seguir:

R$ R$
Lucro antes do IRPJ e CSLL 70.064.670
(+)Total das adições 6.625.851
(-)Total das exclusões (1.103.385)
(=)Lucro Real 75.587.136
IRPJ (15%) 11.338.071
Adicional do IRPJ (10% x(Lucro Real >R$ 240.000)) 7.534.713
Total da Provisão para IRPJ 18.872.784 18.872.784
Total da Provisão para a CSLL (9%) 6.802.842
Os valores a pagar no IRPJ e CSLL reconhecidos no passivo circulante estão
apresentados pelo valor da Provisão deduzida dos valores pagos em bases es-
timadas e IRRF sobre aplicações financeiras no exercício de 2022, conforme de-
monstrado a seguir:

IRPJ A PAGAR CSLL A PAGAR
Provisão do IRPJ e da CSLL 18.872.784 6.802.842
(-) IRRF sobre Aplicações Financeiras em 2022 (3.080.522) -
(-) Despesas c/Patrocínio benef. pela Lei Ruanet (155.000) -
(-) Pagamentos em bases estimadas em 2022 (15.243.678) (9.887.456)
IRPJ a pagar 393.584
Saldo Negativo CSLL a compensar em 2023 - (3.084.614)

Reserva de lucros

MEDICAMENTOS
GOVERNADORMIGUELARRAES
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17. CONTINGÊNCIAS CÍVEIS E TRABALHISTAS
2022 2021

Processos trabalhistas 2.456.929 1.821.989
Processos cíveis 5.136.118 886.885

7.593.048 2.708.874
Amparada pela opinião dos seus assessores jurídicos, a Companhia constituiu pro-
visão, em bases estimadas, dos processos administrativos e judiciais com prog-
nóstico de provável perda. Os processos classificados com risco de perda possível
estão representados como segue:

2022 2021
Processos trabalhistas (perdas possíveis) 576.546 643.958
Processos cíveis (perdas possíveis) 70.355.929 92.016.678

70.932.475 92.660.636
18. PATRIMÔNIO LÍQUIDO - a) Capital Social: O Capital Social da Companhia
é de R$ 87.989.242 (oitenta e sete milhões, novecentos e oitenta e nove mil e
duzentos e quarenta dois reais), dividido em 92.246.633 ações ordinárias e
3.087.395 ações preferenciais, sem direito a voto, conforme artigo 6º do estatuto
social. As ações preferenciais não têm direito a voto, mas terão prioridade na frui-
ção de dividendos não cumulativos e no reembolso do capital sem prêmio. As
ações não possuem valor nominal. O Estado de Pernambuco possui 95,9% das
ações da Companhia. b) Reservas de capital - Incentivo fiscal: Trata-se de
subvenção governamental relativo a isenção/redução do IRPJ concedidos em
exercícios anteriores a Lei Federal 11.638/2007, que alterou a Lei Societária e
promoveu na mesma o conceito da classificação de subvenções governamen-
tais como reserva de lucros, após seu trânsito no resultado do exercício. Na
época da fruição do benefício pela Companhia, essa natureza de transação não
transitava no resultado do exercício, sendo registrado diretamente no patrimô-
nio líquido em conta de reserva de capital. No exercício social de 2016, o valor
de R$ 6.268.403 dessa reserva de capital foi utilizada para absorver o prejuízo
contábil apurado naquele ano, sendo ora restabelecida na proposta da Admi-
nistração para a destinação do lucro do exercício de 2019, aprovada na As-
sembléia dos Acionistas em 27/07/2020. O restabelecimento da reserva de
capital atende ao disposto parágrafo 9º do Art 19 do decreto lei 1.598/77. c) Re-
servas de Lucros: As reservas de lucros são representadas pela reserva legal,
reserva de subvenção, reserva de contingência e retenção de lucros (lucros à
disposição da Assembléia).
19. RECEITAS OPERACIONAIS LÍQUIDAS

2022 2021
RECEITA OPERACIONAL BRUTA
Mercado nacional 749.129.520 369.794.050
Mercado Internacional - 166.728
Outras receitas 7.583 6.189

749.137.103 369.966.967
(-) Deduções da receita bruta (8.399.088) (10.875.522)
Receitas operacionais líquidas 740.738.015 359.091.445
20. CUSTOS DAS VENDAS

2022 2021
Indústria (71.732.829) (50.370.341)
Custo dos produtos terceirizados (542.637.857) (198.654.749)
Outros custos (897.903) (854.843)

(615.268.589) (249.879.933)
21. DESPESAS ADMINISTRATIVAS

2022 2021
Despesas com pessoal e serviços (38.076.373) (29.887.047)
Despesas gerais (15.328.693) (3.982.428)
Despesas com materiais (6.884.556) (3.034.025)
Despesas transferidas na apur. custos 13.375.694 8.751.473

(46.913.928) (28.152.027)
22. DESPESAS DE VENDAS

2022 2021
Despesas com pessoal (6.854.778) (6.628.785)
Despesas gerais (8.121.599) (8.504.632)
Despesas com materiais (1.806.201) (1.250.444)
Reversão (perdas) estimadas líquidas de crédito
de liquidação duvidosa - (1.527.345)

(16.782.579) (17.911.206)

23. RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO
2022 2021

Receitas Financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 15.896.123 4.058.782
Outras receitas financeiras 393.955 89.851

16.290.078 4.148.633
Despesas Financeiras
Juros SELIC (312.465) (138.678)
Juros SELIC indedutíveis (6.712) (4.284)
Juros sobre capital próprio (7.543.297) (5.340.436)
Outras despesas financeiras (161.791) (17.268)

(8.024.265) (5.500.666)
Resultado financeiro líquido (8.265.813) (1.352.033)
24. COBERTURA DE SEGUROS: A Companhia mantém seguros contratados julga-
dos suficientes pela administração para cobrir os riscos ao seu patrimônio.
DIRETORIA: PLÍNIO PIMENTEL FILHO - Diretor Presidente; BETY CÓRDULA - Di-
retora Técnico Industrial; JOSÉ NIVALDO BRAYNER - Diretor Administrativo Fi-
nanceiro; DJALMADANTAS - Diretor Comercial; SÉRGIO LUIZ NORONHA - Diretor
Institucional; CONTADOR: MANOEL DE LIMA BARBOSA - Contador – CRC PE nº
017.596/O-4.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE
AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores e Acionistas do Laboratório Farmacêutico do Estado de Per-
nambuco Governador Miguel Arraes S.A.- LAFEPE - Recife – PE. Opinião com
ressalva sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações
contábeis do Laboratório Farmacêutico do Estado de Pernambuco Governa-
dor Miguel Arraes S.A.- LAFEPE (Companhia), que compreendem o balanço pa-
trimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos as-
suntos descritos a seguir, intitulada “Base para opinião com ressalvas”, as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil. Base para opinião com ressalvas - a) Redução ao valor recuperável
de ativos: Conforme mencionado na nota explicativa nº 10 a Companhia ainda não
aderiu ao NBC TG 01(R4), que versa sobre a Redução ao Valor Recuperável de Ati-
vos. Essa CPC exige que os ativos sejam testados quanto a sua recuperabilidade
e, caso o valor contábil exceda o valor recuperável, uma perda por desvalorização
deve ser reconhecida integralmente no exercício. Consequentemente, ficamos im-
possibilitados de opinar sobre a necessidade de eventuais reconhecimentos de per-
das na realização dos fluxos de caixa destes ativos. b) Inventário de bens do
imobilizado: Conforme mencionado na nota explicativa nº 10 os bens pertencen-
tes ao ativo imobilizado da Companhia não foram inventariados. Como conse-
quência, também não foram realizados trabalhos para determinar a vida útil dos
bens patrimoniais, o que permitiria redefinir suas taxas de depreciação em bases
adequadas. Estes fatos aliados ao ambiente de controle, tornaram os nossos pro-
cedimentos insuficientes à obtenção de evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para emitirmos opinião sobre a adequação do saldo do ativo imobilizado e
sua depreciação, bem como o reflexo dessa no resultado do exercício e no patri-
mônio líquido. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria ob-
tida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Prin-
cipais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que,
em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria
do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria
das demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre
essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião sepa-
rada sobre esses assuntos. Além dos assuntos descritos nas seções “Base para opi-

nião com ressalva”, determinamos que os assuntos descritos abaixo são os princi-
pais assuntos de auditoria a serem comunicados em nosso relatório. a) Contas
a receber de clientes - concentração de vendas junto ao Ministério da Saúde
do Governo Federal: Conforme divulgado na nota explicativa nº 5, a Companhia
apresenta concentração das operações de venda junto ao Ministério da Saúde do
Governo Federal, sendo o maior cliente individual da Companhia, em volume e em
valor de transação. A ocorrência de desaceleração do processo de renovação
das contratações, na medida em que os atuais instrumentos jurídicos forem se en-
cerrando, poderá levar a impactos negativos no fluxo de caixa futuro de médio
prazo. Esses impactos no fluxo de caixa futuro também poderá ocorrer na redu-
ção dos pedidos do Ministério da Saúde ou na dificuldade de atendimento da
Companhia. Conforme observado em instrumentos contratuais anteriormente fir-
mados, há possibilidade de existir elementos de subvenções governamentais in-
clusos, cujos critérios de mensuração da receita difere das operações normais
de venda. Por essas razões, consideramos esse assunto relevante para a nossa
auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: (i) Avaliamos o de-
senho, implementação e efetividade dos controles internos chaves relacionados
a contratação, precificação, faturamento/fornecimento e recebimentos dos recur-
sos financeiros, e a consequente baixa do contas a receber. (ii) Obtivemos e ana-
lisamos os instrumentos jurídicos (contratos e convênios) e determinamos a
existência/ou inexistência de elementos que caracterize subvenções governa-
mentais, que não redunde em operações de venda e gere diferimento no reco-
nhecimento da receita correspondente; bem como avaliamos a adequação do
processo de reconhecimento contábil de todos os elementos contratuais. (iii) Ava-
liamos os prazos de validade dos instrumentos jurídicos e quantidades/saldos a
serem fornecidos pela Companhia no período subsequente às demonstrações
contábeis, e os riscos de impactos negativos no seu fluxo de caixa futuro por in-
suficiência de saldo contratual em curto prazo, até o exercício seguinte às de-
monstrações contábeis auditadas. (iv) Avaliamos o fluxo de fornecimento pela
Companhia a fim de determinar a normalidade no atendimento das obrigações
contratadas com o cliente governamental. (v) Testamos por amostragem transa-
ções de vendas ao longo do exercício e confrontamos com a respectiva docu-
mentação suporte para verificar se representavam receitas válidas e condizente
com o curso normal dos negócios da Companhia, e se as transações estavam
em conformidade com o instrumento jurídico (contratos e convênios), e se esta-
vam adequados os critérios contábeis e fiscais adotados no reconhecimento da
receita, no registro dos recebíveis, e no registro dos tributos retidos na fonte.
Como resultado das evidências obtidas por meio dos procedimentos de audito-
ria acima resumidos, consideramos que o reconhecimento do contas a receber
com o Ministério da Saúde está adequadamente apresentada nas demonstra-
ções contábeis tomadas em conjunto; e não identificamos evidência de desace-
leração do processo de contratação por parte do Ministério da Saúde ou retração
dos seus pedidos de fornecimento, ou redução da capacidade de atendimento
por parte da Companhia, de forma a impactar relevantemente os fluxos de caixa
a médio prazo. Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado: A De-
monstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da administração da
Companhia e apresentadas como informação suplementar por não ser exigida
para companhia de capital fechado, foram submetidas aos procedimentos de au-
ditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis
da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas de-
monstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros con-
tábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os
critérios definidos na NBC TG 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa
opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na seção intitulada “Base
para opinião com ressalva”, a Demonstrações do valor adicionado foi adequa-
damente elaborada em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi-
nidos nessa norma e são consistentes em relação às demonstrações contábeis
tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração e da governança
pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contá-
beis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações con-

tábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-
tório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações con-
tábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e ava-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro; planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos; e obtemos evidência de au-
ditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. •
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas,
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles in-
ternos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração,
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de au-
ditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a es-
trutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Co-
municamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Recife/PE, 21 de
março de 2023. Chronus Auditores Independentes S/S - CRC-PE nº 000.681/O-
9 - CVM nº 11.088. Rosivam Pereira Diniz - Sócia Contadora CRC-PE nº
014.050/O-4 - CNAI nº 690. Ulisses Rodrigues Peixoto - Contador CRC-PE nº
013.867/O-0CNAI nº 5329.

PARECER DO CONSELHO DE FISCAL
CAPITAL AUTORIZADO: R$ 100.000.000,00
CAPITAL SUBSCRITO: R$ 87.989.242,00
Nós, Atuais Membros do Conselho Fiscal do Laboratório Farmacêutico do Estado
de Pernambuco Governador Miguel Arraes S/A - LAFEPE, examinando o balanço
patrimonial e as demonstrações dos resultados do exercício social, encerrado em 31
de dezembro de 2022, com as respectivas Demonstrações Financeiras, submetidas
a prévio exame da CHRONUS AUDITORES INDEPENDENTES S/S, com base no
parecer daqueles Auditores Independentes e ainda dando cumprimento às exigên-
cias legais de deliberação sobre o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Finan-
ceiras, opinamos pela sua aprovação. Recife/PE, 22 de Março de 2023. Luís
Eduardo Cavalcanti Antunes - Presidente da Reunião e do Conselho Fiscal do LA-
FEPE; Carmen Lucia Simões Megale Neves - Secretária da Reunião e membro do
Conselho Fiscal do LAFEPE; Aristeu de Oliveira Plácido Júnior - Membro do Con-
selho Fiscal do LAFEPE.
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